
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB.  DESEMBARGADOR  LEANDRO DOS SANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2013967-02.2014.815.0000
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : Luiz Ribeiro Silva Neto
ADVOGADO : Antônio Rodrigues ds Santos Júnior e Wellington Luiz 

            de Souza Ribeiro
AGRAVADO : Banco Panamericano S/A
ORIGEM : Juízo da 5ª Vara Cível da Capital
JUIZ (A)   : Silmary Alves de Queiroga Vita

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE  INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO 
COMBINADO  COM  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO 
COMBINADO  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS  E  PEDIDO  DE  TUTELA ANTECIPADA. 
IRRESIGNAÇÃO  CONTRA  DECISÃO  QUE  NÃO 
SUSPENDEU  OS  DESCONTOS  EM  FOLHA  DE 
PAGAMENTO.  EXISTÊNCIA  DE 
RECONHECIMENTO  DA  CELEBRAÇÃO  DE 
CONTRATO.  QUESTIONAMENTO  SOBRE  O 
VALOR COBRADO.   CARACTERIZAÇÃO NITIDA 
DE  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO. 
DEMANDA QUE NÃO AUTORIZA A  SUSPENSÃO 
DOS  DESCONTOS  DAS  PARCELAS  DO 
CONTRATO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 380 DO 
STJ. DESPROVIMENTO.

- Não se pode ignorar a Súmula 380 do STJ, cujo 
enunciado  dispõe  que  “A  simples  propositura  da 
ação  de  revisão  de  contrato  não  inibe  a 
caracterização  da  mora  do  autor”.  Logo,  se  a 
propositura  da  Ação  de  Revisão  Contratual  não 
impede  a  configuração  da  mora,  deve  o  Autor 
continuar  pagando  as  parcelas  do  empréstimo 
enquanto  discutem  judicialmente  o  valor  real  da 
dívida.

Vistos etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Luiz Ribeiro 

Silva Neto contra decisão proferida pelo Juízo da 5ª Vara Cível da Capital que, 
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nos  autos  da  Ação  Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  combinado  com 

Repetição de Indébito combinado com Indenização por Danos Morais, indeferiu 

a tutela antecipada, para suspender os descontos de valores no contracheque.

O Agravante,  em suma,  afirma  que  adquiriu  os  serviços  do 

Banco Cruzeiro do Sul S/A e que o cartão ficou sem utilização e bloqueado, 

mas, ainda assim, pagava um determinado valor mensal cessando em maio de 

2013.

Alega,  também,  que  ocorreu,  em  agosto  de  2013,   a 

substituição do Banco Cruzeiro do Sul pelo Banco Panamericano, tendo sido 

enviado um novo cartão de crédito sem requerimento ou qualquer renovação 

contratual.

Por  fim,  aduz  que  a  cobrança  de  juros  exorbitantes  e  um 

suposto saldo devedor afeta sobremaneira a vida do Agravante.

É o relatório.

DECIDO.

É bom destacar, inicialmente,  que a ação no bojo da qual foi  

interposto o presente Agravo de Instrumento versa sobre Ação Declaratória de 

Inexistência de Débito combinado com Repetição de Indébito combinado com 

Indenização  por  Danos  Morais com  Pedido  de  Tutela  Antecipada,  com 

características próprias de Ação de Revisão Contratual.

 No mérito, não assiste razão ao Agravante. 

A  suspensão  dos  pagamentos  não  se  mostra  a  medida 

adequada, sobretudo porque, em princípio, até que se prove o contrário, houve 

a realização de algum contrato de empréstimo ou reconhecimento de dívida ou 

utilização de valores do cartão de crédito, sendo a celebração válida, uma vez 

que firmados por partes capazes no exercício da autonomia de vontade e tal  

cobrança vem ocorrendo desde de 2009. 
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Nesse norte,   pairando dúvida, apenas, em relação ao valor 

deste,  conforme  se  depreende  da  fl.  14  “Ocorre  que  por  vários  anos  o 

requerente pagou o valor mínimo deste cartão de crédito do Cruzeiro do Sul,  

que é descontado diretamente de seu contracheque sob código n. 897, como 

demonstra a ficha financeira em anexo, porém não há abatimento na sua 
dívida principal”.

Ora,  não  se  pode  ignorar  a  Súmula  380  do  STJ,  cujo 

enunciado dispõe que “A simples propositura da ação de revisão de contrato 

não inibe a caracterização da mora do autor”. Logo, se a propositura da Ação 

de  Revisão  Contratual  não  impede  a  configuração  da  mora,  deve  o  Autor 

continuar  pagando  as  parcelas  do  “empréstimo””  enquanto  se  discute 

judicialmente o valor real da dívida.

Quanto ao periculum in mora, observa-se que a suspensão do 

pagamento  poderá  acarretar  prejuízos  à  instituição  bancária,  pois  com  a 

liberação da margem consignável,  o  Autor/Agravante poderá  contrair  novos 

empréstimos, tornando difícil a quitação das obrigações. 

Ante  o  exposto,  DESPROVEJO  o  Agravo  de  Instrumento, 

mantendo a decisão atacada.

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, ___ de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                             Relator
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